PARECER N° 1861  , DE  2013

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 558, DE 2012

 


 
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe tem o objetivo de estender aos estudantes de cursinhos pré-universitários o direito à meia entrada nas casas de espetáculos, shows e nos cinemas.





Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 116a a 120a Sessões Ordinárias, de 6/9/12 a 13/9/12, não recebendo emendas ou substitutivos.





Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1? do artigo 31 do regimento citado.

                                        Verificamos ao examinar o projeto que a Lei estadual n.º 7.844, de 1992, que garante o direito à meia-entrada aos alunos do ensino fundamental, médio e superior, assegurando aos estudantes regularmente matriculados nos estabelecimentos de ensino o pagamento de meia entrada do valor efetivamente cobrado para o ingresso em  casas de diversão, de espetáculos teatrais, musicais e circenses, em casas de exibição cinematográfica, praças esportivas e similares das áreas de esporte, cultura e lazer do Estado de São Paulo

                                          Por sua vez, a Lei municipal n.º 13.715, de 2004, garante o direito aos alunos “da educação básica (ensino fundamental e ensino médio), educação de jovens e adultos (ensino fundamental e médio), educação profissional (básico e técnico), cursos pré-vestibulares e educação superior (cursos tecnológicos, seqüenciais de graduação e pós-graduação), regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino públicos ou particulares, oficialmente reconhecidos, (...) o acesso aos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos apresentados no Município de São Paulo." (grifo nosso)

                        
 Verificamos, ao examinar a legislação em vigor, que a Lei municipal supramencionada atende aos objetivos perseguidos pelo projeto em análise. Contudo, observamos que sua aprovação poderá beneficiar também os municípios do interior do Estado que não possuem este dispositivo legal. 

                                        
Ressaltamos, ainda, que a meia entrada em cinemas, circos, espetáculos teatrais, esportivos, musicais é um direito  de todo estudante e serve de complemento para sua formação, além de implementar as atividades escolares e de possibilitar sua participação em atividades que os colocam em contato com produções culturais.




        Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 558, de 2012.

a)Enio Tatto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20-2-2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Enio Tatto – Geraldo Cruz – Ulysses Tassinari – Antonio Salim Curiati – Maria Lúcia Amary – Carlos Cezar – Roque Barbiere

